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Promover os estudos necessários e a articulação necessária 
para o desenvolvimento de novos distritos industriais 
estratégicos para geração de riquezas no Estado, com um 
novo conceito de governança e uma política integrada com a 
região impactada por esses novos distritos.
Desta forma esperamos chegar no final de 2017 com 
resultados significativos de êxito no plano hora apresentado 
e com isso garantir mais justiça social através da geração 
de emprego e renda, aumento dos investimentos locais, 
aumento das arrecadações para o estado e maior participação 
na dinâmica econômica nacional.
XV. Agradecimentos e Encaminhamento - Finalmente, 
cabe registrar nossos agradecimentos aos servidores 
e funcionários da CODEC, à Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia – SEDEME 
e ao Governo do Estado do Pará, com a confiança do Conselho 
de Administração e o zelo dos membros do Conselho Fiscal, 
por seu apoio, sem o qual não seria possível alcançar os 
resultados positivos apresentados neste Relatório.
Pelo exposto, em cumprimento às disposições da legislação e 
normas pertinentes, submetemos à apreciação dos senhores 
acionistas o Relatório da Administração.

Belém, 22 de fevereiro de 2017

Olavo Rogério Bastos das Neves
Presidente - CODE

Diretor Administrativo e Financeiro - CODEC.

 
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO PARÁ – CODEC, ADNAN 

DA COSTA MENDONÇA, MAURO DOS SANTOS LEONIDAS, 

no cumprimento de suas obrigações legais e estatutárias, 
examinaram as Demonstrações Contábeis da Companhia, 
composta pelo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado 
do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrações do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, referentes 

ao exame da Control Auditoria Ltda., que emitiu parecer sobre 
as mesmas.
Em nossa opinião, as citadas Demonstrações Financeiras a ser 
submetida à Assembleia Geral Ordinária, consoante o exame por 
nós feito e baseado no Parecer dos Auditores Independentes, 
merecem aprovação.

Belém-Pa, 22 de fevereiro 2017. 

Adnan Demachki - CPF 169.781.292-91; 
Olavo Rogério Bastos Das Neves - CPF 448.762.702-87; 
José Maria da Costa Mendonça - CPF 028.808.302-49; 

Mauro dos Santos Leonidas - CPF 157.949.202-97; 

Dilermando Guedes Cabral - CPF 000.550.002-82

PARECER DO CONSELHO FISCAL

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO PARÁ – CODEC, ANA 
CAROLINI FRANCO CARNEIRO, ANA MARIA SANTIAGO PEREIRA 
RODRIGUES e GUALTER PARENTE LEITÃO, no cumprimento 
de suas obrigações legais e estatutárias, examinaram 
as Demonstrações Contábeis da Companhia, composta 
pelo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do 
Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrações do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, 

submetido ao exame da Control Auditoria, que emitiu parecer 
sobre as mesmas.
Em nossa opinião, as citadas Demonstrações Financeiras 
a ser submetida à Assembleia Geral Ordinária, consoante 
o exame por nós feito e baseado no Parecer dos Auditores 
Independentes, merecem aprovação.

Belém-Pa, 22 de fevereiro 2017

Ana Carolini Franco Carneiro - CPF 691.948.582-68; 
Ana Maria Santiago Pereira Rodrigues - CPF 117.695.992-15; 

Gualter Parente Leitão - CPF 059.318.942-68.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO PARÁ, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 

como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva", 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

ECONÔMICO DO PARÁ em 31 de dezembro de 2016, o 

adotadas no Brasil.

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas

A companhia possui registrado em seu ativo não circulante o 
montante de R$ 8.212.094, correspondentes aos estoques de 
imóveis destinados a vendas, que foram cedidos pelo Estado 
do Pará após processos de desapropriação e respectivos custos 
de melhorias efetuados nas respectivas áreas. Não foi efetuado 
um inventário das áreas sob a posse da companhia e também 
não foram levantados os custos incorridos nas melhorias das 
respectivas áreas, para efeito de formação de custos dos lotes 
disponíveis para vendas. Possíveis ajustes na contabilidade 
decorrente de um levantamento mais detalhado das áreas 
pertencentes a companhia e respectivos custos não foram 

exercício.

A companhia não efetuou o teste de recuperação dos valores 
registrados no imobilizado e intangível (teste de impairment), 
bem como a determinação das novas taxas de depreciação, do 
valor residual e do tempo de vida útil remanescente descrito no 
CPC 27, com o objetivo de assegurar que os citados ativos não 
estejam registrados por valores superiores àqueles passíveis 
de serem recuperados no tempo pelo uso nas operações 
da companhia ou pela sua venda. O cálculo da depreciação 
não foi efetuado conforme as normas contábeis vigentes. 
Consequentemente não foi possível mensurar os efeitos da não 
adoção do CPC 27 e ICPC 10 no resultado do exercício e no 
patrimônio líquido.

A companhia está em processo de elaboração de normas e dos 
procedimentos internos operacionais. Tais normas ainda não 
estão descritas num manual de controles internos devidamente 
aprovado e implementado a um sistema informatizado integrado, 

dos controles internos na elaboração das demonstrações 
contábeis e que são responsabilidade da administração da 
companhia.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à companhia, de acordo com os princípios éticos 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

ressalva sobre as demonstrações contábeis.

Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor
A administração da companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

omissão ou representações falsas Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

controles internos da companhia.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 

inadequadas.

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 

Outros Assuntos - Auditoria do período anterior

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DO PARÁ para o exercício 

auditor independente que emitiu relatório em 24 de fevereiro de 

contábeis.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2017

CONTROL AUDITORIA E CONTABILIDADE - CRC 2SP 023880/O-7 “S” 
PA; ROBERTO ARAÚJO DE SOUZA - CTCRC1SP242826/O-3 “S” PA

Protocolo: 166630


